
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 29/2024

 

Setor Demandante: Departamento Municipal de Serviços Rurais

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 - REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no termo de referência.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - MANTER A MÁQUINA REVISADA E FUNCIONANDO PARA MELHOR ATENDER AOS
SERVIÇOS PÚBLICOS.

3 - QUANTIDADE A SER CONTRATADA

Item Descrição Unid. Quant.

01 10W30 20LTS UNID. 03

02 15W40 4LTS UNID. 03

03 80W90 4LTS UNID. 03

04 ADITIVO 1L UNID. 01

05 FILTRO DE ÓLEO HIDRÁULICO UNID. 01

06 FILTRO LUBRIFICANTE UNID. 01

07 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

08 ELEMENTO DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

09 FILTRO DE AR INTERNO UNID. 01

10 FILTRO DE AR EXTERNO UNID. 01

10 CORREIA UNID. 02

11 TEMPO DE MÃO DE OBRA HORAS 03

12 KM RODADO KM 300

13 HORA DE DESLOCAMENTO HORAS 05

4 - PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO

4.1 - O objeto necessita ser contratado até 27/05/2024.

5 - INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA
CONTRATAÇÃO
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5.1 - Dada a baixa complexidade da contratação o(s) próprio(s) titular(es) do(s) setor(es)
demandante(s) ficará(ão) responsável(is) pela elaboração do ETP - TR/PB - quando
necessários.

6 - DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO

6.1 - Sr. João Luiz Brandão.

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

7.1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da
contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições.

7.2 - Tendo em vista o baixo custo e a baixa complexidade da contratação, a elaboração do
Estudo Técnico Preliminar fica dispensada.

Soledade de Minas, 22/05/2024

__________________________________________________
Leandro Taveira Maciel

Chefe do Departamento Municipal de Serviços Rurais
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TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO

 

Assunto: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
referência.

 

No dia 22/05/2024, abri o Processo n° 54/2024, autuei seus documentos e rubriquei suas
páginas.

 

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação
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DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER

ASSUMIDO

 

Soledade de Minas, 22/05/2024.

De: Setor de Contabilidade

Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Informação de recursos orçamentários.

Referente: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
Referência.

 

Prezado(a) Senhor(a),

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, informo a existência de RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS para fazer frente à despesa do referido objeto, razão pela qual, nos termos
do inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, INDICO abaixo a(s) seguinte(s) rubrica(s)  à conta
do orçamento em vigor:

20.606.0668.2.060.3390.30.00.298 - Fonte 1.500.99

20.606.0668.2.060.3390.39.00.301 - Fonte 1.500.99

As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

Atenciosamente,

__________________________________________________
Omar Salim Sarkis - CRC: 56.679

Setor Contábil
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO

1.1 - REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas neste termo de
referência.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 -  MANTER A MÁQUINA REVISADA E FUNCIONANDO PARA MELHOR ATENDER AOS
SERVIÇOS PÚBLICOS.

3 - DA PADRONIZAÇÃO

3.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com
o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

4 - DA NATUREZA DO OBJETO

4.1 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns).

5 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.

01 10W30 20LTS UNID. 03

02 15W40 4LTS UNID. 03

03 80W90 4LTS UNID. 03

04 ADITIVO 1L UNID. 01

05 FILTRO DE ÓLEO HIDRÁULICO UNID. 01

06 FILTRO LUBRIFICANTE UNID. 01

07 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

08 ELEMENTO DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

09 FILTRO DE AR INTERNO UNID. 01

10 FILTRO DE AR EXTERNO UNID. 01

10 CORREIA UNID. 02

11 TEMPO DE MÃO DE OBRA HORAS 03

12 KM RODADO KM 300

13 HORA DE DESLOCAMENTO HORAS 05
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6 - PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 - O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.   

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 -  Registre-se que, todos os elementos necessários para gerar os resultados que atendam à
necessidade que ocasionou a contratação estão detalhados em tópicos especificos deste
instrumento, sendo redundante incluí-los aqui.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma atividade
complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados,
devido aos veículos possuírem componentes eletro-eletrônicos que necessitam de
monitoramento e diagnósticos precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima
composta de: instalações físicas adequadas, aparatos tecnológicos traduzido em equipamentos
apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica em geral.

8.2 - Quanto ao pessoal técnico: Operar exclusivamente com pessoal habilitado e treinado para
a execução dos serviços contratados;

8.3 - Limitação geográfica

NBão se aplica.

8.4 - Sustentabilidade

8.4.1 -  Observar as práticas sustentáveis, no que couber, em especial a economia no
consumo de água e energia, racionalização do uso de matérias-primas, adoção de
tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, utilização de produtos atóxicos ou,
quando não disponíveis no mercado, de menor toxidade, utilização de produtos com
origem ambiental sustentável comprovada e utilização de produtos reciclados, recicláveis,
reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis

8.5 - Subcontratação

8.5.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do (primeiro) dia útil
seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou
pelo setor requisitante da(o) Município de Soledade de Minas.
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9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:

9.1.2.1 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço estabelecido pela
Contratante.

9.1.2.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário.

9.1.2.3 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021).

9.1.2.3.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou
comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

10.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133)

10.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação.

10.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

10.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

11. DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta)
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação
da manutenção da regularidade fiscal exigida para contratação, observadas as disposições do
Termo de Referência.
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11.2 - Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
Dispensa de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I c/c §7º da Lei nº
14.133/2021, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL realizada em único item/lote.

12.2 - Condições de Participação

12.2.1 - Poderão participar dessa dispensa qualquer empresa que atendam as condições
do edital (Competição ampla).

12.3 - Condição prévia a habilitação

12.3.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.3.1.1. Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade e de impedimento.

Nota explicativa:  Caso não esteja disponível no PNCP a consulta acima, poderá ser realizada
a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ,
do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.2 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva)

13.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

13.3.1 - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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13.3.2 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

13.3.3 - Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.3.4 - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.3.5 - Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

13.4 - Qualificação Econômico-Financeira

13.4.1 - Não será exigido Qualificação Econômico Financeira.

13.5 - Qualificação Técnica

13.5.1 - Não será exigido Qualificação Técnica.

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 - Presta os serviços de acordo com os padrões de qualidade estabelecidos pelas normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR) e outras normas
internacionais certificadas pela ABNT.

14.2 - Observar os princípios de sustentabilidade em consonância com art. 3º do Estatuto das
Licitações, e observar as normas do INMENTRO quando cabível.

14.3 - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, dos produtos e materiais utilizados
quando necessário, substituindo ou refazendo os serviços que apresentarem qualquer tipo de
vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste TR, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis, inclusive a rescisão contratual;

14.4 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a Administração, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não
poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido
pelos fiscais, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo
das multas e demais penalidades previstas na licitação.

15 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15.1 - Emitir Ordem de Serviço.

15.2  - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.
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15.3 - Rejeitar todo serviço e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as
especificações deste Termo de Referência.

15.4 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto, se não
abordadas no termo de referência.

16. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

16.1 - A presente contratação será formalizada por meio de nota de empenho, sendo tal
instrumento substituto ao contrato, conforme dispõe o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 

16.2 - A presente contratação vincula-se ao processo administrativo, a este Termo de
Referência, ao ato que autorizar a presente contratação e à proposta vencedora, bem como aos
ditames da Lei n. 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos, em cumprimento ao
estabelecido nos incisos II e III do art. 92 da citada Lei. 

16.3 - Deverá estar consignada, na nota de empenho, a expressa vinculação da presente
contratação aos elementosindicados no parágrafo anterior, tendo em vista a dificuldade de nela
reproduzir todas as regras e condições que fundamentam a contratação e encontram-se nos
referidos documentos.

17 - ALTERAÇÕES

17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes do
Capítulo VII da Lei nº 14.133/2021.

18  - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

18.1 - O contrato poderá ser extinto desde que observado as regras previstas no Título III,
capítulo VIII da Lei nº 14.133/2021.

19 - SANÇÕES

19.1 - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita
às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

19.2 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos devidos pela Administração.

20 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

20.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de
Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos.

21 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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21.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Soledade de Minas.

20.606.0668.2.060.3390.30.00.298 - Fonte 1.500.99
20.606.0668.2.060.3390.39.00.301 - Fonte 1.500.99

 

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Leandro Taveira Maciel

Chefe do Departamento Municipal de Serviços Rurais
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DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO 

 

Prefeitura Municipal de Soledade de Minas, 22/05/2024.

De: Gabinete do Prefeito

Assunto: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
referência.

Prezados(as)

CONSIDERANDO a importância do objeto a ser contratado pelo(a) Município de Soledade de
Minas e em face das justificativas apresentadas pelo setor requisitante;

DECIDO:

1 - APROVAR o Termo de referência;

2 - Determinar a tramitação do processo pelos setores competentes com vistas:

2.1 - À estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei
nº 14.133/2021, ou realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa;

2.1.1 - Quando não for possível obter as três cotações, deve ser elaborada justificativa
circunstanciada conforme entendimento do TCU - Acórdão nº 2.531/2011, Plenário, Rel.
Min. José Jorge, DOU de 28.09.2011.)

2.2 - À demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido  (informação a ser fornecida pelo setor contábil);

2.3 - À publicação no sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, do aviso de
dispensa contendo, dentre outras informações, a especificação do objeto pretendido  com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2.4 - À observância das demais formalidades previstas no art. 72 da Lei nº 14.133/2021;

3 - ENCAMINHE-SE ao Setor de Compras e Licitações para as providências imediatas.

4 - CUMPRA-SE, dando ciência.
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__________________________________________________
Lucio Antônio Alves

Prefeito
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ESTIMATIVA DE DESPESA CONTENDO O RELATÓRIO DA PESQUISA
DE PREÇOS

 

1 - OBJETO

1.1 - REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no termo de referência.

2 - ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)

2.1 - Departamento Municipal de Serviços Rurais

3 - PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO E JUSTIFICATIVA DA DISPENSA PELO VALOR COM
BASE NO ART. 75, INCISOS I e II DA LEI 14.133/2021

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total

01 10W30 20LTS UNID. 03 580,00 1740,00

02 15W40 4LTS UNID. 03 145,00 435,00

03 80W90 4LTS UNID. 03 145,00 435,00

04 ADITIVO 1L UNID. 01 65,00 65,00

05 FILTRO DE ÓLEO HIDRÁULICO UNID. 01 295,00 295,00

06 FILTRO LUBRIFICANTE UNID. 01 185,00 185,00

07 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01 225,00 225,00

08 ELEMENTO DO FILTRO DE
COMBUSTÍVEL

UNID. 01 225,00 225,00

09 FILTRO DE AR INTERNO UNID. 01 175,00 175,00

10 FILTRO DE AR EXTERNO UNID. 01 165,00 165,00

10 CORREIA UNID. 02 135,00 270,00

11 TEMPO DE MÃO DE OBRA HORAS 03 210,00 630,00

12 KM RODADO KM 300 2,00 600,00

13 HORA DE DESLOCAMENTO HORAS 05 150,00 750,00

3.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ 6.195,00 (seis mil, cento e noventa e cinco
rais).

3.2 - O valor estimado foi definido com base no menor dos valores  obtidos na pesquisa de
preços, oriundos dos seguintes parâmetros:

Contratações similares feitas pela Administração Pública;
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3.3 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES QUE PARTICIPARAM DA
PESQUISA DE PREÇOS, SE FOR O CASO

Fornecedores que atuam no ramo empresarial relativo ao objeto da contratação;

4 - CONCLUSÃO

4.1 - Após a realização da pesquisa de preços em conformidade com o art. 23 da Lei
14.133/2021 e (tipo de regulamento e número), certifica-se que o preço estimado para a
presente contratação é compatível com os praticados no mercado. 

Soledade de Minas, 22/05/2024.

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação
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AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

 

PROCESSO Nº 54/2024
DISPENSA Nº 29/2024

OBJETO: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de referência
- Anexo I do documento de formalização da demanda.

O(A) Município de Soledade de Minas torna público nos termos do §3º do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais
de eventuais interessados, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, visando
a REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
referência - Anexo I.

Os interessados deverão encaminhar suas propostas até às 15:00 do dia 22/05/2024, para o e-
mail licitacao@soledadedeminas.mg.gov.br ou entregue diretamente na sala de licitação, que
poderá ser encaminhada por meio do preenchimento do formulário de proposta anexado, ou por
modelo próprio que atenda aos requisitos constantes do formulário juntado, documento esse que
deverá ser devidamente assinado, carimbado e datado pelo proponente.  Informações pelo
telefone (35) 9165-1967.

Fazem parte deste aviso os seguintes anexos:

ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I DO TR - ESTIMATIVA DE DESPESA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Soledade de Minas, 22/05/2024

 

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO

1.1 - REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas neste termo de
referência.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 -  MANTER A MÁQUINA REVISADA E FUNCIONANDO PARA MELHOR ATENDER AOS
SERVIÇOS PÚBLICOS.

3 - DA PADRONIZAÇÃO

3.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com
o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

4 - DA NATUREZA DO OBJETO

4.1 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns).

5 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.

01 10W30 20LTS UNID. 03

02 15W40 4LTS UNID. 03

03 80W90 4LTS UNID. 03

04 ADITIVO 1L UNID. 01

05 FILTRO DE ÓLEO HIDRÁULICO UNID. 01

06 FILTRO LUBRIFICANTE UNID. 01

07 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

08 ELEMENTO DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01

09 FILTRO DE AR INTERNO UNID. 01

10 FILTRO DE AR EXTERNO UNID. 01

10 CORREIA UNID. 02

11 TEMPO DE MÃO DE OBRA HORAS 03

12 KM RODADO KM 300

13 HORA DE DESLOCAMENTO HORAS 05
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6 - PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 - O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.   

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 -  Registre-se que, todos os elementos necessários para gerar os resultados que atendam à
necessidade que ocasionou a contratação estão detalhados em tópicos especificos deste
instrumento, sendo redundante incluí-los aqui.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma atividade
complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados,
devido aos veículos possuírem componentes eletro-eletrônicos que necessitam de
monitoramento e diagnósticos precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima
composta de: instalações físicas adequadas, aparatos tecnológicos traduzido em equipamentos
apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica em geral.

8.2 - Quanto ao pessoal técnico: Operar exclusivamente com pessoal habilitado e treinado para
a execução dos serviços contratados;

8.3 - Limitação geográfica

NBão se aplica.

8.4 - Sustentabilidade

8.4.1 -  Observar as práticas sustentáveis, no que couber, em especial a economia no
consumo de água e energia, racionalização do uso de matérias-primas, adoção de
tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, utilização de produtos atóxicos ou,
quando não disponíveis no mercado, de menor toxidade, utilização de produtos com
origem ambiental sustentável comprovada e utilização de produtos reciclados, recicláveis,
reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis compostáveis

8.5 - Subcontratação

8.5.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do (primeiro) dia útil
seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de Compras ou
pelo setor requisitante da(o) Município de Soledade de Minas.
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9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:

9.1.2.1 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço estabelecido pela
Contratante.

9.1.2.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário.

9.1.2.3 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021).

9.1.2.3.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou
comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

10.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133)

10.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação.

10.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

10.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

11. DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta)
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação
da manutenção da regularidade fiscal exigida para contratação, observadas as disposições do
Termo de Referência.
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11.2 - Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
Dispensa de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I c/c §7º da Lei nº
14.133/2021, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL realizada em único item/lote.

12.2 - Condições de Participação

12.2.1 - Poderão participar dessa dispensa qualquer empresa que atendam as condições
do edital (Competição ampla).

12.3 - Condição prévia a habilitação

12.3.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.3.1.1. Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade e de impedimento.

Nota explicativa:  Caso não esteja disponível no PNCP a consulta acima, poderá ser realizada
a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ,
do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.2 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva)

13.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

13.3.1 - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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13.3.2 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

13.3.3 - Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.3.4 - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.3.5 - Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

13.4 - Qualificação Econômico-Financeira

13.4.1 - Não será exigido Qualificação Econômico Financeira.

13.5 - Qualificação Técnica

13.5.1 - Não será exigido Qualificação Técnica.

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 - Presta os serviços de acordo com os padrões de qualidade estabelecidos pelas normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR) e outras normas
internacionais certificadas pela ABNT.

14.2 - Observar os princípios de sustentabilidade em consonância com art. 3º do Estatuto das
Licitações, e observar as normas do INMENTRO quando cabível.

14.3 - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, dos produtos e materiais utilizados
quando necessário, substituindo ou refazendo os serviços que apresentarem qualquer tipo de
vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste TR, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis, inclusive a rescisão contratual;

14.4 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a Administração, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não
poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido
pelos fiscais, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo
das multas e demais penalidades previstas na licitação.

15 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15.1 - Emitir Ordem de Serviço.

15.2  - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.
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15.3 - Rejeitar todo serviço e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as
especificações deste Termo de Referência.

15.4 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto, se não
abordadas no termo de referência.

16. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

16.1 - A presente contratação será formalizada por meio de nota de empenho, sendo tal
instrumento substituto ao contrato, conforme dispõe o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 

16.2 - A presente contratação vincula-se ao processo administrativo, a este Termo de
Referência, ao ato que autorizar a presente contratação e à proposta vencedora, bem como aos
ditames da Lei n. 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos, em cumprimento ao
estabelecido nos incisos II e III do art. 92 da citada Lei. 

16.3 - Deverá estar consignada, na nota de empenho, a expressa vinculação da presente
contratação aos elementosindicados no parágrafo anterior, tendo em vista a dificuldade de nela
reproduzir todas as regras e condições que fundamentam a contratação e encontram-se nos
referidos documentos.

17 - ALTERAÇÕES

17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes do
Capítulo VII da Lei nº 14.133/2021.

18  - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

18.1 - O contrato poderá ser extinto desde que observado as regras previstas no Título III,
capítulo VIII da Lei nº 14.133/2021.

19 - SANÇÕES

19.1 - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita
às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

19.2 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos devidos pela Administração.

20 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

20.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de
Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos.

21 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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21.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Soledade de Minas.

20.606.0668.2.060.3390.30.00.298 - Fonte 1.500.99
20.606.0668.2.060.3390.39.00.301 - Fonte 1.500.99

 

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Leandro Taveira Maciel

Chefe do Departamento Municipal de Serviços Rurais
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESTIMATIVA DE DESPESA

Processo nº 54/2024 - Dispensa nº 29/2024

 

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total

01 10W30 20LTS UNID. 03 580,00 1740,00

02 15W40 4LTS UNID. 03 145,00 435,00

03 80W90 4LTS UNID. 03 145,00 435,00

04 ADITIVO 1L UNID. 01 65,00 65,00

05 FILTRO DE ÓLEO HIDRÁULICO UNID. 01 295,00 295,00

06 FILTRO LUBRIFICANTE UNID. 01 185,00 185,00

07 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID. 01 225,00 225,00

08 ELEMENTO DO FILTRO DE
COMBUSTÍVEL

UNID. 01 225,00 225,00

09 FILTRO DE AR INTERNO UNID. 01 175,00 175,00

10 FILTRO DE AR EXTERNO UNID. 01 165,00 165,00

10 CORREIA UNID. 02 135,00 270,00

11 TEMPO DE MÃO DE OBRA HORAS 03 210,00 630,00

12 KM RODADO KM 300 2,00 600,00

13 HORA DE DESLOCAMENTO HORAS 05 150,00 750,00

 

O valor total para contratação do objeto é de R$ 6.195,00 (seis mil, cento e noventa e cinco rais).
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

PROCESSO N.º 54/2024

DISPENSA N.º 29/2024

 

Razão Social: ________________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__

Logradouro:_____________________________, nº ____, Bairro: ____________________

Cidade: ________________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____

E-mail: ____________________________________________________________________

A empresa acima se propõe a prestar os serviços objeto desta dispensa, conforme
discriminado no Termo de Referência - Anexo I, pelos preços e condições assinalados na
presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.

Item Especificação Unid. Qntd. Vlr. Unit. Vlr. Total

 

1 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

1.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 dias, contados da data de seu
cadastro ou envio.

2 - DECLARAÇÃO:

2.1 - Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021 e do Aviso de Dispensa, declaramos para os
devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega desta proposta.

LOCAL/DATA

_____________________________________________

Nome do Responsável
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PARECER JURÍDICO
DISPENSA PELO VALOR

EMENTA: Direito Administrativo. Análise
jurídica - Contratação pública - Dispensa -
Em razão do valor - O limite fixado no § 7º do
art. 75 da Lei n. 14.133/2021, deve ser
considerado por contratação e não se aplica
o disposto no §1º

 

I - RELATÓRIO

1 - Trata-se de parecer jurídico na forma do inciso III, do art. 72 da Lei nº 14.133, para o
atendimento dos requisitos exigidos na dispensa pelo valor.

1.1 - A existência de qualquer dúvida de cunho jurídico deverá resultar na remessa do
processo administrativo a esta consultoria para exame individualizado, mediante
formulação dos questionamentos jurídicos específicos.

 

II - ANÁLISE JURÍDICA

2 - Cabe registrar, ainda, que as informações de natureza técnica lançadas aos autos não se
sujeitam ao exame desta Consultoria. Primeiro, porque a norma aplicável¹  atribui às
Consultorias Jurídicas competência para a análise jurídica das matérias que lhe são submetidas,
não alcançando o enfrentamento de questões técnicas constantes dos autos. Segundo, porque
as razões invocadas pelo setor competente revestem-se da presunção de veracidade, sendo,
assim, presumivelmente verdadeiras até prova em contrário². Terceiro, porquanto, ainda que a
presunção tenha caráter relativo, não tenho condições técnicas suficientemente adequadas para
infirmar os elementos fáticos trazidos aos autos. Portanto, presume-se que as especificações
técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da
contratação, suas especificações, condições de execução dos serviços, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor
competente/requisitante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público.

¹Conforme enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU, “o Órgão Consultivo não deve emitir
manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade.”

²Os atos administrativos, gozam de presunção de legalidade e veracidade, assim, neles somos obrigados a acreditar até
prova em contrário – presunção iuris tantum precedente:
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“(...) Os atos administrativos gozam de presunção de legalidade e veracidade. Só prova em contrário poderá afetar
a eficácia. (...)” STJ: ROMS 8628/MG. Sexta Turma Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiario. Julg. 18/08/1998. DJU
21/09/1998. Pág. 232.

Ademais, inexiste competência legal para realizar diligências investigatórias, dependendo, sempre, de provocação
para conhecer de questões jurídicas afetas à economia da entidade assessorada, forte no princípio da legalidade e
no da segregação de funções.  Nem mesmo o Poder Judiciário, por sua mais alta Corte, incursiona no mérito
administrativo. Precedente:“...(...)...O exame dos atos administrativos no âmbito do Poder Judiciário se
circunscreve à legalidade e à observância das garantias do contraditório e da ampla defesa, sendo insindicável o
mérito do ato administrativo....(...)...” – Trecho do V. Acórdão no MS 31.068 – Distrito Federal. Relator Exmo.
Ministro LUIZ FUX – STF – 21/06/2016, disponível emwww.stf.jus.br

3 - Pois bem.

3.1 - Diante da solicitação, emite-se o seguinte parecer.

III FUNDAMENTAÇÃO

 

A) DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO VALOR

 

4 - No que é aplicável à dispensa de licitação, tem-se que as suas hipóteses estão prescritas,
numerus clausus, no texto do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, e podem ser sistematizadas
de acordo com a relação custo/benefício da contratação, importando aqui:

Os incisos I e II do ³art. 75 que, leva em conta o custo econômico da relação, optando-se
pela dispensa em decorrência do fato de que os custos com a realização do certame
ultrapassam os benefícios a serem alcançados com o procedimento;

³Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;   

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

5 - Para a incidência do referido dispositivo, SÃO REQUISITOS: a) ser a despesa de valor
inferior ao limite previsto nos incisos I e II do art. 75, observada a atualização desse valor nos
termos do art. 182 da Lei 14.133/20214 , e, b) que seja observado: o somatório do que for
despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; – o somatório da despesa
realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

4Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados
no PNCP.
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6 - Vejamos:

“Art. 75. (...)

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II
do caput deste artigo, deverão ser observados:

I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora;

II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade”

7 - Portanto, a dispensa do procedimento licitatório, com fulcro no dispositivo supracitado, só é
permitida se for dentro do limite legal, computando-se todas as contratações pela unidade
gestora de objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações
no mesmo ramo de atividade.

8 - De acordo com essas disposições, para identificar o cabimento da contratação direta por
dispensa de licitação em razão do valor, cada unidade gestora de recursos do orçamento, no
início do exercício orçamentário, deverá estimar o valor anual a ser despendido com objetos da
mesma natureza. Esse procedimento demonstra a importância da elaboração do Plano Anual de
Contratações, que será importante instrumento de planejamento e controle para evitar o
fracionamento.

9 - Nota-se deste modo, que a regra subordina a Administração ao dever de prever (planejar)
todas as contratações que realizará no curso deste exercício.

10 - Assim, sendo previsíveis diversas contratações de objetos idênticos, deve considerar-
se o valor global, sob pena de incorrer em 5fracionamento ilegal de dispensa de licitação pelo
valor.

5(TCE/MG, Processo Administrativo nº 700749, Rel. Conselheira Adriene Andrade, j. em 09.10.2007.)

11 - Ocorre que essa regra do somatório, é mitigada no §7º, que a afasta no caso das
contratações de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou
entidade contratante com valor atual até R$9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e três reais e
trinta e quatro centavos). Verificar sempre a ultima atualização, conforme previsão contida no art.
182 da Lei nº 14.133/21.

12 - Portanto, nas contratações realizadas sob a égide da Lei nº 14.133/21, é possível a
contratação direta, em razão do valor, dos serviços de manutenção de veículos automotores de
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, mesmo que o
somatório dos valores das contratações realizadas no exercício ultrapasse o montante previsto
no inciso I do art. 75, por força do disposto no § 7º.

TCE-MG - CONSULTA. LEI Nº 14.133/21. CONTRATO DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E DE
FORNECIMENTO DE PEÇAS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. OBSERVADO O
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LIMITE LEGAL. FRACIONAMENTO IRREGULAR. CONSIDERADO O SOMATÓRIO DAS
DESPESAS REALIZADAS PELA MESMA UNIDADE GESTORA. LIMITE FIXADO NO § 7º DO
ART. 75 DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES. POR CONTRATAÇÃO, INDEPENDENTE SE PARA UM
OU MAIS VEÍCULOS.

1. A Administração pode, com base no art. 75, I, da Lei nº 14.133/21, firmar contrato de
manutenção de veículos e de fornecimento de peças, por dispensa de licitação até o limite de R$
114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos) e,
com fulcro no § 7º do art. 75, firmar dispensas, no mesmo exercício financeiro, desde que cada
uma, considerada individualmente, não ultrapasse o valor de R$9.153,34 (nove mil cento e
cinquenta e três reais e trinta e quatro centavos), sem que se incorra em fracionamento irregular
da despesa.

2. Ressalvado o previsto no § 7º do art. 75, o fracionamento irregular da despesa deverá ser
apurado considerando-se o somatório das despesas realizadas pela mesma unidade gestora, em
atendimento aos ditames dos incisos I e II do § 1º do art. 75 da Lei nº 14.133/21.

3. O limite fixado no § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133/21, que atualmente corresponde ao montante
de R$ 9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e três reais e trinta e quatro centavos), deve ser
considerado por contratação. Ou seja, independente de os serviços de manutenção de veículos
da frota do órgão ou entidade, incluído o fornecimento de peças, serem para um ou mais veículos.

IV - SOBRE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO
ART. 75, INCISOS I e II DA LEI 14.133/2021

13 - Por sua vez, o art. 72 da Lei n. 14.133/2021 especifica as medidas a serem adotadas pela
Administração para os casos de contratação sem licitação, determinando a composição de um
processo que formalize essa pactuação.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

IV.1) - Do documento de formalização de demanda e do termo de referência
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14 - Como se pode observar, o inciso I do artigo 72 da Lei n. 14.133/2021 determina como
necessário o documento de formalização de demanda e, na sequência, antes de referir-se aos
demais, ressalva que os mesmos devem ser produzidos “conforme o caso”. No entanto, o inciso
I do artigo 72 não informa em quais casos os demais documentos devem ou não ser produzidos.

15 - A bem da verdade, esses documentos, em seu conjunto e de modo geral, prestam-se a
definir o objeto e justificar a futura contratação, inclusive se é ou não caso de contratação direta.

16 - No entendimento do doutrinador Joel de Menezes Niebuhr, “a redação do inciso I do artigo
72 dá a entender, que estudo técnico preliminar e análise de riscos podem ser dispensados em
casos de contratação direta, que a Administração Pública goza de competência discricionária
para decidir produzi-los ou não”. 7

7Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos / Joel de Menezes Niebuhr et
al. 2. ed. Curitiba: Zênite, 2021. 1. 283p.

17 - Completa que ... “não seria proporcional exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos
para contratações de pequena envergadura, como acontece, por exemplo, nos casos das
dispensas dos incisos I e II do artigo 75”.

18 - Ainda segundo o renomado doutrinador, é “importante que neste momento inicial do
processo de contratação direta, na elaboração dos documentos indicados no inciso I do artigo 72
da Lei n.14.133/2021, a Administração Pública motive o ato de dispensa ou de inexigibilidade,
apontando os fatos e as justificativas que lhe fundamentam, inclusive indicando o suporte legal
tomado em consideração”.

19 - Seguindo essa linha de raciocínio, entendo que o documento de formalização da demanda,
juntamente com o termo de referência, são mais do que suficientes para justificar e detalhar as
especificações e condições necessárias para contratações de pequeno vulto fundamentada no
inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20 - O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do procedimento e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende contratar.

21 - Para a licitude da contratação, importante também que a definição do objeto refletida no
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades da Administração.

22 - Do ponto de vista jurídico, o termo de referência parece atender, dento da razoabilidade, das
dificuldades e obstáculos reais do dia da administração as determinações legais.

23 - Quanto ao conteúdo de ordem técnica e o mérito do termo de referência, devo frisar que sua
análise foge da esfera de atribuição da consultoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se
reveste de cunho eminentemente técnico, razão pela qual compete à área técnica certificar a
legitimidade e veracidade dessas informações.

IV.2) - DA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS E A ESTIMATIVA DO GASTO
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24 - A fim de verificar se os preços estão compatíveis com os praticados no mercado, é
importantíssimo a realização de pesquisa de mercado e estimativa de preços.
 
25 - A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a
adequada estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba.

26 - Desta forma, o setor competente deverá proceder à consulta dos preços praticados no
mercado, na forma do que estabelece o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

27 - É importante que se atente para que tal consulta se dê nos moldes do termo de referência,
considerando exatamente as especificações do objeto, a fim de preservar a fidelidade dos
preços pesquisados em relação à aquisição almejada.

28 - A fim de oportunizar a seleção da proposta mais vantajosa, a estimativa de preços pode
também ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa. Nesse caso a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles
ofertados.

29 - No presente caso, o custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO
I deste Termo de Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos.

30 - Quanto a essa obrigação, devo esclarecer que não é competência da assessoria jurídica
analisar o conteúdo das pesquisas de mercado e também, por não ter condições técnicas
suficientemente adequadas para infirmar os elementos fáticos trazidos. 

TCU - O relatou acrescentou que a jurisprudência do TCU indica que “a CPL, o pregoeiro
e a autoridade superior devem verificar: primeiro, se houve pesquisa recente de
preço junto a fornecedores do bem e se essa observou critérios aceitáveis”. (...).
Acórdão 2147/2014-Plenário, TC 005.657/2011-3, relator Ministro Benjamin Zymler,
20.8.2014.

31 - Portanto, cabe ao setor responsável e autoridade competente diligenciar sobre a
confiabilidade dessa documentação.

IV.3) - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA GARANTIR A DESPESA DA FUTURA
CONTRATAÇÃO

32 - Segundo o artigo IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, nenhuma contratação poderá ser
efetivada sem a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido.

33 - No caso concreto, o servidor responsável pelo procedimento deverá providenciar a
declaração da existência de crédito orçamentário para atendimento da despesa em questão,
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conforme inciso IV do art. 72 da Lei 14.133/2021.

IV.4) - COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

34 -  Quanto as exigências de habilitação, é fundamental que a Administração examine o objeto
a ser licitado e os requisitos de habilitação a serem apresentados, levando-se em consideração o
vulto e/ou a complexidade, excluindo-se o que entender excessivo. Deve a área observar que
exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender ao disposto
no art. 37, XXI da Constituição Federal, assim como exigências frágeis podem ocasionar a
contratação de licitante incapaz de entregar o bem ou serviço contratado.

35 - Em relação a documentação de habilitação exigida no termo de referência, não se verifica
ilegalidade, visto que está de acordo com a norma legal.

IV.5) - RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO;

36 - Conforme determina o art. 72, incisos VI e VII da nova Lei, nos casos de contratação direta
(independentemente do valor), será sempre necessário:  a) justificar a escolha  do  contratado  – 
ficando  o  registro  de  que  quando  a  escolha  do  fornecedor  recair  sobre  o  fornecedor  que
apresentou o menor preço, tem-se por justificada a  sua  escolha; b) justificar o preço,  inclusive 
evitando o pagamento, em qualquer circunstância, de preços fora do  mercado.

37 - Portanto, no que toca às exigências insertas nos incisos VI e VII do art. 72, da Lei Federal nº
14.133/2021, É RECOMENDÁVEL QUE A ESCOLHA SEJA SEMPRE DO CONCORRENTE
QUE TENHA OFERTADO A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA.

38 - Visando a busca da proposta mais vantajosa sempre, e a fim de garantir o princípio da
isonomia, da transparência, da publicidade, da impessoalidade e da economicidade,
RECOMENDO que o disposto previsto no art. 75, §3º da Nova Lei[1], seja tratado como
regra em todas as contratações e aquisições de bens e serviços comuns com amparo na
dispensa pelo valor.

38.1 - A inviabilidade, a impossibilidade ou ineficiência da publicação de manifestação de
interesse em receber propostas adicionais, deve ser justificada no processo com a
indicação da medida alternativa de garantia da impessoalidade e busca pelo melhor
preço.

[1]Art. 75. É dispensável a licitação:
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I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços
de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;      (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)     
(Vigência)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)

(...)

 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

V) - DA CONCLUSÃO

39 - DO EXPOSTO, restrito(a) aos aspectos jurídico-formais, excluindo a conveniência e
oportunidade da contratação, OPINO pela possibilidade jurídica do prosseguimento do processo
de contratação direta com base no limite fixado no § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133/21.

40 - Nesse ponto, reforça-se, uma vez mais, que sempre que houver dúvida jurídica a ser
dirimida, o agente responsável não apenas poderá como deverá submeter a questão à
análise desta assessoria jurídica, antes da autorização pela autoridade competente.

41 - Eventual ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e no PNCP (art. 72,
parágrafo único c/c art.94).

Salvo melhor juízo, é o parecer.
 
À disposição para esclarecimentos complementares.

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação

 

 

8/8

949 - PARECER JURÍDICO - DISPENSA PRESENCIAL  - MANUTENÇÃO VEÍCULO - NLLC - ATIVO - APROVADO A D



DESPACHO AUTORIZATIVO DE PUBLICAÇÃO

 

Prefeitura Municipal de Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

De: Gabinete do Prefeito

Para: Departamento de Licitação

Assunto: Publicação

Ref.:  REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa.

 

Cumpridas as formalidades processuais, autorizo a publicação e expedição do Aviso de
Dispensa nº 29/2024, Processo nº 54/2024 nos termos da legislação vigente.

 

 

__________________________________________________
Lucio Antônio Alves

Prefeito
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CERTIDÃO

 

 

CERTIFICO, para os devidos fins, que O AVISO DE DISPENSA E SEUS ANEXOS COM A
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM OBTER PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS
INTERESSADOS foi publicada no sítio eletrônico oficial no dia 22/05/2024,  obedecendo o
prazo  mínimo de 3 (três) dias úteis e contendo a especificação do objeto pretendido tudo em
conformidade com o §3º  do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

O referido é verdade e dou fé.

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação
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JUSTIFICATIVA DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA
DO PREÇO

 

PROCESSO Nº 54/2024 - DISPENSA PRESENCIAL Nº 29/2024

 

Objeto: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL. , conforme condições e especificações constantes no Termo de
Referência.

Exmo. Sr. Prefeito

 

Primeiramente, cumpre registrar que conforme exigência legal foi realizada pesquisa de mercado
nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 para apuração do preço estimado

Publicado o aviso de dispensa nos termos do §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, não houve
aprentação de proposta(s) adicional(is).

Portanto, para a escolha do futuro contratado foi levado em conta a proposta mais vantajosa
para administração de maneira a proporcionar a plena satisfação do interesse público, apurada
na fase de pesquisa de mercado prevista no art. 23 da Lei 14.133/2021, haja vista que NÃO
houve apresentação de propostas adicionais.

Conforme entendimento do TCE-MG, a Administração pode, com base no art. 75, I, da Lei
Federal n. 14.133/2021, firmar contrato de manutenção de veículos e de fornecimento de peças,
por dispensa de licitação até o limite de R$114.416,65 (cento e quatorze mil quatrocentos e
dezesseis reais e sessenta e cinco centavos) e, com fulcro no § 7º do art. 75, firmar dispensas,
no mesmo exercício financeiro, desde que cada uma, considerada individualmente, não
ultrapasse o valor de R$9.153,34 (nove mil cento e cinquenta e três reais e trinta e quatro
centavos), sem que se incorra em fracionamento irregular da despesa.

Em virtude dessas considerações, resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do
Administrador, nos limites da Lei, e as valorações de cunho econômico-financeiro, que o
procedimento está apto para a produção de seus regulares efeitos, motivo pelo qual,
ENCAMINHO ao Excelentíssimo Senhor Prefeito  o presente processo de dispensa de licitação
com base no art. 75, inciso I c/c §7º da Lei 14.133/2021,   para que após análise proceda com
a AUTORIZAÇÃO da contratação, se assim entender.

À consideração superior.
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Soledade de Minas, 22/05/2024.

__________________________________________________
Julianderson Claret Tobias

Agente de Contratação
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TERMO  DE AUTORIZAÇÃO

 

 

Processo nº 54/2024

Dispensa Presencial  nº 29/2024

Objeto: REVISÃO DE 600 HORAS DO TRATOR MODELO PLUS 80, Nº SÉRIE CHASSI -
9BLP08001PG000265, Nº SÉRIE MOTOR - B613686J, TRANSMISSÃO - BD230772,
COMBUSTIVEL - DISEL., conforme condições e especificações contidas no Termo de
Referência.

O(a) Sr.(a) Lucio Antônio Alves, Prefeito no exercício de suas atribuições legais e como
autoridade máxima do(a) Município de Soledade de Minas, torna público a AUTORIZAÇÃO da
dispensa de licitação com respaldo legal no artigo 75, inciso I c/c §7º da Lei Federal nº
14.133/2021.

Publique-se na forma do Parágrafo Único do art. 72 da Lei 14.133/2021.

Prefeitura Municipal de Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Lucio Antônio Alves

Prefeito
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CERTIDÃO

 

 

CERTIFICO, para os devidos fins, que o TERMO DE AUTORIZAÇÃO, referente ao Processo nº
54/2024, Dispensa nº 29/2024,  foi publicado no site oficial do(a) Município de Soledade de
Minas no dia 22/05/2024, em conformidade com o Parágrafo único do art. 72 da Lei nº
14.133/2021.

O referido é verdade e dou fé.

Soledade de Minas, 22/05/2024.

 

__________________________________________________
Lucio Antônio Alves

Prefeito Municipal
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